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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE RIO GRANDE QUE PROIBE O USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS. DESCABIMENTO DO SOBRESTAMENTO DO PROCESSO ATÉ JULGAMENTO DO RE 1054110. superveniencia da Lei federal nº 13.640/18. PRIMADO DA LIVRE INICIATIVA E ADOÇÃO DO DIREITO AO TRANSPORTE. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIVRE ESCOLHA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA LIVRE CONCORRÊNCIA.
- O recebimento de Recurso Extraordinário (RE 1054110) com repercussão geral não acarreta no sobrestamento dos processos envolvendo o mesmo tema de forma automática, necessitando determinação da Corte Superior, o que não ocorreu no caso em comento.

- Superveniência da Lei Federal 13.640/2018 que alterou legislação anterior, nº 12.578/2012, que trata sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana, conferiu aos Municípios a competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, inclusive, trouxe exigências de algumas obrigações e condições a serem observadas. 

- Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser interpretados, em conjunto com o inciso XIII, do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

- O direito dos munícipes ao direito ao transporte, assim como o livre acesso à iniciativa do trabalho, concorrência e com vistas ao próprio desenvolvimento do Município, que está seguindo o exemplo de demais Município do País e também capitais do Mundo, não há razões jurídicas para impedir o trabalho com utilização de aplicativos em celulares e transporte individual de pessoas.

- Constituição Federal da República, que tem como norte a dignidade e a liberdade humana, com adoção ao sistema capitalista como orientador da ordem econômica, incorporando como um dos seus fundamentos o princípio da livre iniciativa.

- Decorre da livre iniciativa o princípio da livre concorrência, que é a garantia do exercício de diferentes atividades desenvolvidas no mercado de trabalho, o que confere eficiência, desenvolvimento, efetividade, inovação, progresso e diversidade, refletindo positivamente na sociedade e no próprio Município.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Carlos Roberto Lofego Caníbal, Matilde Chabar Maia, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Marilene Bonzanini, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Almir Porto da Rocha Filho, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein e Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 23 de abril de 2018.
DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade em que pretende o proponente a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 8.084 de 10 de março de 2017 do Município de Rio Grande, que Dispõe no âmbito do referido Município a proibição do uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para o Transporte Remunerado Individual de Pessoas e Dá Outras Providências. 

Refere que admissível a regulamentação e a fiscalização do transporte municipal pelo Poder Público, no entanto, a lei em questão obsta completamente a atividade, que tem natureza econômica, constituindo-se norma puramente proibitiva, o que retira seu caráter regulamentar e fere os princípios constitucionais da livre concorrência, direito de escolha do consumidor e o preceito da razoabilidade. Aduz que o transporte de pessoas em caráter privado independe de concessão ou permissão e que, embora possível a regulamentação e controle pelo Poder Público do transporte privado individual de passageiros pelo poder de polícia, não poderia a lei restringir o amplo acesso dos interessados no serviço em questão, o que afronta, materialmente, as Constituições Federal e Estadual. 

Requer o deferimento de cautelar para suspender, liminarmente, os efeitos da Lei nº 8.084/2017 até o julgamento definitivo da ação; a notificação das autoridades municipais responsáveis; citação do Procurador-Geral do Estado e, por fim, o julgamento pela procedência do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput, e 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 22, inciso XI, e 170, inciso IV e parágrafo único da Constituição Federal.

Recebida a inicial, foi deferido o pedido liminar para suspender os efeitos da lei nº 8.084/2017 até o julgamento definitivo da demanda. Ainda, foi determinada notificação das autoridades municipais para que prestem as informações e a citação do Procurador-Geral do Estado (fls. 85-90). 
Interposto Agravo Regimental, tombado sob nº 70075785915, está sendo julgado na presente sessão.
O Procurador- Geral do Estado apresentou manifestação pela defesa da norma impugnada (fls. 116-117). 

A Câmara Municipal de Rio Grande apresentou manifestação às fls. 121-123. Refere que ainda que a norma municipal proíba a atividade, é salutar aguardar o julgamento do Recurso Extraordinário 1.054.110 por medida de segurança jurídica. Não sendo este o entendimento, requer a improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade. 

O Município de Rio Grande, não obstante devidamente notificada, fls. 107-108, permaneceu silente, nos termos da certidão de fls. 138.

 Sobreveio parecer pelo Ministério Público opinando pela procedência do pedido (fls. 143-155).
É o relatório.
VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

O Procurador-Geral de Justiça interpõe a presente Ação direta de Inconstitucionalidade objetivando a retirada do Ordenamento Jurídico da Lei Municipal de Rio Grande nº 8.084, de 10 de março de 2017, que dispõe a respeito da proibição do uso de carros particulares cadastrados em aplicativos para transporte remunerado individual de pessoas, além de dar outras providências.

Neste sentido, os artigos objeto da presente ação direta:

LEI Nº 8.084, DE 10 DE MARÇO DE 2017

DISPÕE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE A PROIBIÇÃO DO USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Ver. José Claudino Alves Saraiva, Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande, considerando ter sido aprovado pela Câmara e sancionado tacitamente pelo Prefeito, FAÇO SABER que esta decreta e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibido no âmbito da Cidade de Rio Grande o transporte remunerado de pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais préestabelecidos.

Art. 2º Para efeitos dessa Lei, fica também proibida a associação entre empresas administradoras desses aplicativos e estabelecimentos comerciais para o transporte remunerado de passageiros em veículos que não atendam as exigências do Decreto nº 7.788, de 12 de novembro de 2001, que restabelece as normas para a execução do serviço na cidade de Rio Grande.

Art. 3º Na hipótese de descumprimento a essa lei fica o condutor e as empresas solidárias sujeita a pena de multa no valor de 650 URM`s (seiscentos e cinquenta), apreensão de veículo e demais sansões cabíveis.

Art. 4º Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento desta lei, serão editadas pelo Decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão a conta das dotações próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal do Rio Grande, 10 de março de 2017.
Inicialmente, registro que se encontra em tramitação no Supremo Tribunal Federal o Recurso Extraordinário nº 1054110, de Relatoria do Ministro Roberto Barroso, a cerca do tema ora em discussão, com reconhecimento de repercussão geral, no entanto, sem determinação do sobrestamento de processos pendentes.

Recordo que o recebimento de Recurso Extraordinário com repercussão geral não acarreta no sobrestamento dos processos envolvendo o mesmo tema de forma automática, necessitando determinação da Corte Superior, o que não ocorreu no caso em comento.

Portanto, nada impede o julgamento do presente processo, mesmo na pendência de julgamento do Recurso Extraordinário citado, que tem a seguinte ementa:

Direito Constitucional. Recurso Extraordinário. Proibição do uso de carros particulares para o transporte remunerado individual de pessoas. Presença de repercussão geral. 1. A decisão recorrida declarou a inconstitucionalidade de lei

municipal paulistana que proibiu o transporte individual remunerado de passageiros por motoristas particulares cadastrados em aplicativos como Uber e Cabify. 2. Constitui questão constitucional relevante definir se a proibição ao uso de carros particulares para o transporte individual remunerado de passageiros viola princípios da ordem econômica. 3. Repercussão geral reconhecida. (RE/1054110 - REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Procedência: SÃO PAULO, Relator: MIN. ROBERTO BARROSO, exarado em 26 de setembro de 2017)

Por conseguinte, no que tange ao mérito da lide, a questão ora em debate está ligada à regulação do trânsito, ao direito econômico e social, além do estímulo à qualidade de vida. Recordo que a mobilidade urbana é prioridade de qualquer governo, sendo questão essencial às políticas públicas atuais.

Neste diapasão, em 26 de março de 2018 foi publicada a Lei Federal nº 13.640/2018
, com o objetivo de regulamentar o transporte remunerado privado individual de passageiros a nível federal.

A Lei Federal anterior, nº 12.578/2012, que trata sobre o tema, Política Nacional de Mobilidade Urbana, surgiu em momento anterior à chegada ao Brasil do transporte de passageiros individuais por aplicativos, que ingressaram apenas em 2014, portanto essa necessidade de atualização legislativa.

A Lei nº 13.640/2018 conferiu aos Municípios a competência exclusiva para regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros, em seu art. 3º, inclusive, trouxe exigências de algumas obrigações e condições a serem observadas. Regulamentar não significa proibir, até porque não é atividade que afronta aos ditames social do trabalho ou da economia municipal.

A este respeito, o que antes inexistia, a lei referida disciplinou, expressamente, o conceito de “transporte remunerado privado individual de passageiros”:

Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se: 

(...)

X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede.               (Redação dada pela Lei nº 13.640, de 2018)
Importa registrar que, além de ser competência do Município, o transporte de pessoas, em caráter privado, por não ser serviço público, não está submetido à concessão, permissão ou autorização do Ente Estatal.

Por conseguinte, decorre da força normativa da Constituição Federal a efetividade dos princípios e regras, no caso, especialmente, a observação, no caso, de meios materiais de implementar o acesso ao exercício da concretização da liberdade de locomoção e livre acesso econômico e à concorrência. 

O transporte, visto amplamente, está inserido na garantia fundamental de liberdade de locomoção, prevista no art. 5º, inciso XV, da Constituição Federal.

Nas palavras de José Afonso da Silva

 “O direito à circulação é manifestação característica da liberdade de locomoção: direito de ir, vir, ficar, parar, estacionar. O direito de circular (ou liberdade de circulação) consiste na faculdade de deslocar-se de um ponto a outro através de uma via pública ou afetada ao uso público. Em tal caso, a utilização da via não constituirá uma mera possibilidade, mas um poder legal exercitável erga omnes. (...)”.

Ainda, a respeito do direito de transporte, menciona Pedro Lenza
:

“(...) O transporte está intimamente ligado à noção de mobilidade das pessoas e apresenta-se como direito-meio para a implementação de vários outros direitos fundamentais (e sociais), como a educação, a saúde, a alimentação, o lazer, o direito de ir e vir etc. (justificação apresentada no encaminhamento da PEC n. 90/2011).

Dessa forma, o transporte, especialmente o público, cumpre uma inegável função social e se apresenta como fundamental para aqueles que não possuem meios próprios de locomoção, constituindo-se como “elemento de vital importância para assegurar as condições necessárias para uma vida digna” (...)”.

Como forma de garantia desse princípio, os enunciados da livre iniciativa, livre concorrência e liberdade de trabalho, que não possuem caráter absoluto, assim como os demais, devem ser ponderados e, neste aspecto, sopesando pelo desenvolvimento e crescimento do Município, é de se primar pela observância daqueles no caso em comento.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser interpretados, em conjunto com o inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.
O direito dos munícipes ao direito ao transporte, assim como o livre acesso à iniciativa do trabalho, concorrência e com vistas ao próprio desenvolvimento do Município, deve ponderar, de modo que não há razões jurídicas para impedir o trabalho com utilização de aplicativos em celulares e transporte individual de pessoas, ainda mais na presente atualidade em que vige legislação federal acerca do assunto.

Recordo, ainda, que a Constituição Federal da República, que tem como norte a dignidade e a liberdade humana, adotou o sistema capitalista como orientador da ordem econômica, incorporando como um dos seus fundamentos o princípio da livre iniciativa:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Livre iniciativa que é retomada como fundamento da Ordem Econômica:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:
I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação;  

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.  

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.
E, na Constituição Estadual:

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

I - promoção do bem-estar do homem como fim essencial da produção e do desenvolvimento econômico; 

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, associada a uma política de expansão das oportunidades de emprego e de humanização do processo social de produção, com a defesa dos interesses do povo;

III - democratização do acesso à propriedade dos meios de produção; 

IV - integração das economias latino-americanas; 

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;
Jose Afonso da Silva
 defende que “(...) A liberdade de iniciativa envolve a liberdade de indústria e comércio ou liberdade de empresa e a liberdade de contrato. Consta do art. 170, como um dos esteios da ordem econômica, assim como de seu parágrafo único, que assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo casos previstos em lei. É certamente o princípio básico do liberalismo econômico. (...)”

Decorre da livre iniciativa o princípio da livre concorrência, prima pelas diferentes atividades desenvolvidas no mercado de trabalho, o que confere eficiência, desenvolvimento, efetividade, inovação, progresso e diversidade, refletindo positivamente na sociedade e no próprio Município.

Marcelo Novelino
, no mesmo sentido:

“A liberdade de iniciativa, que envolve a liberdade de empresa (indústria e 
comércio) e a liberdade de contrato, é um princípio básico do liberalismo econômico. 
Além de fundamento da República Federativa do Brasil, a livre-iniciativa 
está consagrada como princípio informativo e fundante da ordem econômica (CF, 
art. 170), sendo constitucionalmente "assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei" (CF, art. 170, parágrafo único). 

A ordem econômica tem por finalidade assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social (CF, art. 170). Para ser considerada legítima, a liberdade 
de iniciativa deverá ser exercida com este fim, e não voltada simplesmente para 
o lucro ou para a realização pessoal do empresário (SILVA, 2005a). Segundo a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "o princípio da livre-iniciativa não 
pode ser invocado para afastar regras de regulamentação do mercado e de defesa 
do consumidor." 
Portanto, não é salutar à Sociedade e vai de encontro com os preceitos constitucionais, mencionados acima, garantias fundamentais do Estado Brasileiro, legislação municipal proibitiva do transporte individual de pessoas por aplicativos, de modo que a presente ação merece ser julgada procedente.

A livre iniciativa é atributo inseparável do ser humano e da sociedade atual e, por isso, deve ser compreendida na dimensão de compromisso que envolve a sociedade e o Estado. 
Para Celso Ribeiro Bastos
 a livre iniciativa:

“(...) é uma manifestação dos direitos fundamentais e no rol daqueles devia estar incluída. De fato o homem não pode realizar-se plenamente enquanto não lhe for dado o direito de projetar-se através de uma realização transpessoal. Vale dizer, por meio da organização de outros homens com vistas à realização de um objetivo (...)”.

Ao conferir a livre iniciativa a natureza de princípio, importa reconhecer em sua base a liberdade como um dos fatores estruturantes da ordem jurídica justa. Implica, outrossim, na garantia de uma conduta subsidiária do Estado na atividade econômica e uma atuação positiva na disposição de limites em busca da preservação e realização do interesse da coletividade.

Neste viés, uma interpretação constitucional atual, orientada pelos princípios que regem a ordem econômica Brasileira, demonstra que a proibição determinada pela Lei Municipal objeto da lide contraria a livre concorrência e o direito de escolha do consumidor, corolários da livre iniciativa.

A lei atacada, em tese, não atende à Política Nacional das Relações de Consumo, que “tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo” (art. 4º, caput, do Código de Defesa do Consumidor).

Neste aspecto, transcrevo julgamento proferido no Tribunal de Justiça de São Paulo sobre o tema:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE PROIBIÇÃO DO USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTEREMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS NO MUNICÍPIO DE SANTOS/SP. ATO NORMATIVO (LEI Nº 3.213/2015, DO MUNICÍPIO DO SANTOS/SP) QUE NÃO INVADE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONSTITUCIONAL DE ENTE FEDERADO DIVERSO – TEMA CENTRAL DA CONTROVÉRSIA (TRANSPORTE) QUE AFETA UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS – ENTE MUNICIPAL QUE OSTENTA COMPETÊNCIA PARA LEGALMENTE DISPOR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL NO ÂMBITO DE SEUS LIMITES GEOGRÁFICOS – DIPLOMA ATACADO QUE NÃO INSTITUI REGRA OU DIRETRIZ DE CARÁTER GERAL SOBRE  TRANSPORTE E TRÂNSITO. TRANSPORTE INDIVIDUALREMUNERADO DE PASSAGEIROS POR MOTORISTAS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS – PROIBIÇÃO, DIRETA E OBJETIVA, INSTITUÍDA PELO ATO NORMATIVO IMPUGNADO – POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA QUE CONFORMA O TRANSPORTE PRIVADO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS, INSERINDO-O NOS MODAIS DE MOBILIDADE URBANA (ART. 3º, §2º, INCISO III, ALÍNEA 'B' DA LEI Nº 12.587/2012) – NATUREZA JURÍDICA DE ATIVIDADE PRIVADA EVIDENCIADA – SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXIS) QUE GUARDA CARACTERÍSTICAS PRÓPRIAS E DISTINTIVAS – ATIVIDADE PRIVADA QUE É RESGUARDADA PELA LIVRE INICIATIVA – ESTÍMULO À LIVRE CONCORRÊNCIA, INCREMENTANDO BENEFÍCIOS SOCIALMENTE DESEJÁVEIS, INCLUINDO AMPLIAÇÃO DO LEQUE DE ESCOLHA DO CONSUMIDOR – NORMA PURAMENTE PROIBITIVA QUE CONTRARIA PRINCÍPIOS ELEMENTARES DA ORDEM ECONÔMICA, COMO LIVRE INICIATIVA, LIVRE CONCORRÊNCIA E DEFESA DO CONSUMIDOR (ARTS. 1º, INCISO IV, E 170 'CAPUT' E INCISO IV, V E PARÁGRAFO ÚNICO DA CR) – EXCEPCIONAL INTERVENÇÃO ESTATAL NO ÂMBITO DA INICIATIVA PRIVADA QUE SOMENTE SE LEGITIMA QUANDO FUNDADA EM RAZÕES JURÍDICO-CONSTITUCIONAIS RELEVANTES, NUM EXAME DE PROPORCIONALIDADE, O QUE NÃO OCORRE – VIOLAÇÃO DIRETA DOS ARTIGOS 144 E 275 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – INVIÁVEL MODULAÇÃO DOS EFEITOS – PRETENSÃO INICIAL PROCEDENTE.

Portanto, diante do exposto, merece acolhimento o pedido inicial, a luz das ponderações realizadas, uma vez que há ofensa aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, todos da Constituição Estadual.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, julgo procedente a pretensão para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 8.084 de 10 de março de 2017, do Município de Rio Grande por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, e 170, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70075482968, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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� In “Comentário Contextual à Constituição”, 6ª edição, Malheiros, pág. 111.


� Direito Constitucional Esquematizado. Saraiva. 2017. Pág. 1253.


� Curso de Direito Constitucional Positivo. 16º Ed. Malheiros. Pág. 767.


� Curso de Direito Constitucional, 2016, Pág. 256.


� Comentários à Constituição do Brasil. Vol. 7, São Paulo: Saraiva, 1990, pg. 16.
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